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B A N C O D E E S P A Ñ A 
B I B L I O T E C A 
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M E M O R I A 
L E I D A 
EN L i M A G E I R M i D E á C C l O B I S T i S 
DEL 
B A N C O D E E S P A Ñ A 
LOS DIAS 6 Y 11 DE MARZO DE 1888 
M A D R I D 
M. GINESTA HERMANOS, IMPRESORES DE LA REAL CASA 
calle de Campomanes, nüm. 8 
1 

ADll imACIOü ! COÜSEJO DE GOB1E10 
D E L 
B A N C O D E E S P A Ñ A . 
GOBERNADOR. 
E x c m o . Sr. D , S a l v a d o r de A l b a c e t e y A l b e r t . 
SUBGOBERN ADORES. 
E x c m o . Sr . D . M a n u e l C i u d a d de l a H o z . 
E x c m o . Sr. D . B e n i t o F a r i ñ a j C isneros . 
CONSEJEROS. 
E x c m o . Sr. D . P a b l o H e r n á n d e z y P e l a y o . 
E x c m o . Sr . D . A n t o n i o V á z q u e z Q u e i p o . 
Sr. D . J o a q u í n L ó p e z D ó r i g a . 
E x c m o . Sr . D . J o s é de O r t u e t a y G o r o s t i z a . 
E x c m o . Sr . D . M a n u e l de E g u i l i o r y L l a g u n o . 
E x c m o . Sr . D . M a r t i n E s t é b a n y M u ñ o z . 
E x c m o . Sr. D . F e l i p e G ó m e z A c e b o . 
E x c m o . Sr. D . J o s é Suarez Guanos . 
E x c m o . Sr . D . M a n u e l M a r í a A l v a r e z y A l v a r e z . 
E x c m o . Sr. D . I s i d o r o G ó m e z de A r ó s t e g u i . 
E x c m o . Sr. M a r q u é s de C a s a - J i m e n e z . 
Sr . D . F r a n c i s c o Cano y P e ñ a . 
SECRETARIO G E N E R A L . 
E x c m o . Sr . D . J u a n de M o r a l e s y Se r rano . 
INTERVENTOR G E N E R A L . 
Sr. D . J u l i á n L l ó r e n t e y L á z a r o . 
DELEGADO G E N E R A L PARA LA RECAUDACION 
DE CONTRIBUCIONES. 
l i m o . Sr . D . E u g e n i o C a b a l l e r o y G o n z á l e z . 
CAJERO DE EFECTIVO. 
Sr. D . F e r n a n d o P é r e z C a s a r i e g o . 
CAJERO DE EFECTOS EN CUSTODIA. 
Sr . D . M a n u e l B a h a m o n d e j G a r c í a . 
VICESECRETARIO LETRADO. 
l i m o . Sr . D . G a b r i e l M i r a n d a y M o n t ó n . 
TENEDOR DE LIBROS. 
Sr. D . R i c a r d o R u b i o y S a n t i l l a n . 
ADMINISTRACIOIS Y CONSEJOS DE LIS SUCURSALES. 
A L B A C E T E . 
Director Sr. D . G a b r i e l N a v a r r o . 
Sr. D . J o s é A l o n s o Zaba la . 
Administradores . ]S r - ^  F r a n c i s c o V i d a l y L l u l L 
Sr. D . C á r l o s G a r c í a G u t i é r r e z . 
Sr. D . M a t í a s G o t o r y L a c a b a . 
Interventor D . Pedro A g u i l a r y B u r s o n . 
Cajero., D . F e d e r i c o L ó p e z H i g u e r a . 
Oficial Secretario. D . F r a n c i s c o J a v i e r S e r r a n o M e j í a . 
ALCOY. 
Director Sr. t ) . B r a u l i o N u ñ e z de A r c e . 
Sr . D . F r a n c i s c o P e l l i c e r y A b a d . 
Administradores . !Sr- D- F i ; a i f 8 0 M ^ 0 ^ V a l o r -
Sr. D . R i g o b e r t o A l b o r s . 
S r . D . Rafae l Gisber y T e r o l . 
Interventor D . F é l i x M o t t a . 
Cajero D . A n t o n i o C a s a m i t j a n a y R a d u a n . 
Oficial Secretario. D . A b d o n Cabre ro . 
A L I C A N T E . 
Director E x c m o . Sr. D . M a t í a s T o r r e s . 
Sr . D . 
.Sr. D . J u l i á n de l i g a r t e . 
Administradores . <¡ E x c m o . Sr . D . A l e j a n d r o H a r m s e n , B a r ó n de 
M a y á i s . 
Sr . D . B l a s de L o m a y C o r r a d i . 
Interventor D . E s t e b a n V e l a y Buesa . 
Cajero D . J o s é A n t o n i o S á n c h e z Se r r a . 
Oficial Secretario. D . C e l e d o n i o M a r t i n d e l Pozo . 
A L M E R I A . 
Director Sr . D . R a m ó n R o d r í g u e z M o n t e r o . 
j Sr. D . J o a q u í n R a m ó n G a r c í a . 
Adminis tmdofes .^ - D- J o s é G o n z á l e z Cane t . 
j Sr. D . F e r n a n d o Roda . 
I S r . D . F r a n c i s c o Jover . 
Interventor D . R i c a r d o M o n t e j o y P e r n i a . 
Cajero D . E n r i q u e T e r o l y P a s c u a l . 
Oficial Secretario.. D . F e d e r i c o B o t e l l a y L l a m a s . 
A V I L A . 
Director Sr . D . L e ó n C a s t i l l o y So r i ano . 
j E x c m o . Sr . D . N i c o l á s A m o r e s y B u e n o . 
A d m i n i s t r a d o r e s ^ 1 ™ ' Sr- T)- Pedro M a r i a ^ m e n e z . 
JSr. D . J o s é R o d r í g u e z y O l l e r . 
I S r . D . B a r t o l o m é G a r c í a P r i e t o . 
Interventor D . F e r n a n d o de l a s Heras y Crespo. 
Cajero D . M a r i a n o F . de F r i d r i c l i y Domec . 
Oficial Secretario., D . A l e j a n d r o B l a z q u e z . 
BADAJOZ. 
Director Sr . D . Ped ro H a c á r . 
í Sr. D . E l e u t e r i o F e r n a n d e z B r e t ó n . 
Administradores.) ^ ^ a n i i e l Saaved ra S a n M a r t i n , 
1 Sr. D . B e n i t o Crespo y E s c a u r i a z a . 
( S r . D . J o s é C la re s L o z a n o . 
Interventor D . F é l i x B a n e t y M a y e r . 
Cajero D . J u a n M a r t í n e z F i q u e r o . 
Oficial Secretario. D . M a n u e l A l o n s o L l i n á s . 
BARCELONA. 
D i r e c t o r . . . . . . . . . l i m o . Sr. D . J o s é M a r í a D i a z y T r i g u e r o s . 
Sr . D . N i c o l á s T o u s M i r a p e i x . 
E x c m o . Sr. D . J u l i á n de Casanova y de G a l -
t e r o . 
|Sr . D . J u a n F o r n e l l y B a t l l a u r a . 
Administradores . ^ E x o r n o . Sr. D . J u a n B o f i l l y M a r t o r e l l . 
ISr . D . J u a n R. O r t i z y Te jada . 
'Sr. D . R o m á n Pedro B a l l - L l o v e r a . 
Sr. D . D o m i n g o J. S a n l l e h y . 
Sr. D . J u a n de A r a n a . 
Interventor D . A n d r é s T a r a z o n a y Lashe ra s . 
Cajero D . R a m ó n T o m á s J a n é y B o v e r . 
Oficial Secretario. D . F é l i x D o m í n g u e z . 
B I L B A O . 
Director Sr . ü . N a r c i s o D i a z . 
/ Sr. D . J u a n B a u t i s t a L o n g a y A z q u e t a . 
i Sr . D . E d u a r d o B a r a n d i a r á n y Te jada . 
, ' S r . D . R o q u e G a r c í a y Og" a ra . Administradores.{c, TV T , -, 0 T / I T I 
Sr. D . J o s é de San P e l a y o y L a m b a r n . 
Sr . D . J o s é de S o l t u r a y A m é z a g a , 
Sr. D . J u a n G i l F resno . 
Interventor D . Pab lo de G o y a y Zaba la . 
Cajero D . J u a n Donoso C o r t é s . 
Oficial Secretario. D . J o s é de I b a r r a . 
BURGOS. 
Orestes B l a n c o Rec io y R u i z . 
I s i d r o P l a z a y M a z ó n . 
L a u r e a n o V i l l a n u e v a y M a r t í n e z . 
L e o n a r d o R o d r í g u e z y M a r t í n e z . 
J u l i á n Casado y P a r d o . 
Director Sr . D 
Sr. D 
Administradores Sr. D 
Sr. D 
Sr. D 
Interventor D . A n t o n i o Ca l l e jas y P a r g a . 
Cajero D . J u a n G a r c í a M i g u e l . 
Oficial Secretario. D , R i c a r d o G a r c í a J i m é n e z . 
CACERES. 
Director . . . . . . . . Sr. D . M a n u e l L . M u r o y S a m a n i e g o . 
í Sr. D . C e c i l i o U l e c i a . 
Administradores . Sr- ^ m % m l Mufl0z-
Sr. D . C l e m e n t e Sanc l i ez y E a m o s . 
( S r . D . F e d e r i c o B e l m e n t e y V i l c h e s . 
Interventor D . H i p ó l i t o M é n d e z A d a n e r o . 
Cajero D . E m i l i o G a r c í a R u b i o . 
Oficial Secretario. D . E n r i q u e M ú g i c a . 
CADIZ. 
Director Sr. D . M o d e s t o M a r t í n e z de E s c a u r i a z a . 
/ S r . D . J o a q u í n M a r í a F e r r e r y S o r i a n o . 
( Sr. D . L o r e n z o Salas y Cabrer . 
, 7 . . , 7 ]S r . D . A g u s t í n de l a V i e s c a . Admimstradores . I ^  _ „ . -, , T 
j S r . D . F r a n c i s c o d e l V i l l a r y L ó p e z . 
Sr. D . F r a n c i s c o de M i e r y T e r a n . 
Sr. D . J o s é R a m ó n Pac l i eco y B e r n a l . 
Interventor D . J o a q u í n F e r n a n d e z y A l o n s o . 
Cajero D . C á r l o s G ó m e z d e l V a l l e y G i m é n e z . 
Oficial Secretario. D . J o a q u í n R u b i o y A r t e c o n a . 
CARTAGENA. 
Director Sr. D . E s t a n i s l a o C a r r e ñ o . 
( E x c m o . Sr. D. J a i m e B o s c h . 
Administradores D- V e n a n c i o I z q u i e r d o . 
Sr. D . J o s é M a r í a P e l e g r i n . 
Sr. D . J o s é Crespo y P i c o . 
Interventor D . G a b r i e l G a l v a n . 
Cajero D . J o a q u í n F i d e l Gosa lvez y R u b i o . 
Oficial Secretario. D . R i c a r d o G o i c u r i a y B e g o ñ a . 
C A S T E L L O N . 
D i f e c í o f E x c m o . Sr. D . R a m ó n de E c h e v a r r í a y Cas-
t i l l o . 
[ Sr. D . C a y e t a n o H u g u e t . 
A d m i n i s t r a d o r e s . ) ^ ™ - Sr- D- V i c e n t e R u i z y V i l a -
Sr. D . F e r n a n d o Gasset y L a c a s a ñ a . 
Sr. I ) . C á r l o s F e r r e r y S e g a r r a . 
Interventor. I ) , A n t o n i o V i v a n c o y S a n t i l l a n . 
Cajero D . A d o l f o E l i z a i c i n y F r a y s s e . . 
Oficial Secretario. D . E n r i q u e L a r t i g a u . 
CIUDAB-REAL. 
Director Sr . D . Fede r i co de A l z e g a . 
í Sr. D . D i e g o Sanz . 
Administradores.\^- D- F ^ n c i s c o A y a l a . 
I S r . D . R a m ó n C l e m e n t e R u b i s c o . 
(S r . D . Rafae l M a r t i n . 
Interventor D . J e r ó n i m o G a l l a r d o y de F o n t . 
Cajero D . C r i s a n t o S á n c h e z B a l c á z a r . 
Oficial Secretario. D . E d u a r d o T o r r e s . 
CÓRDOBA. 
Director Sr . D . E d u a r d o C a b a l l e r o . 
Sr. I ) . B a r t o l o m é B e l m e n t e . 
|Sr . D . 
|S r . D . A n t o n i o G a r c í a H e l l e r . 
Sr . D . C á r l o s C a r b o n e l l . 
Interventor D . E m i l i o V e z a y F e r n a n d e z A l a s . 
Cajero D . A n t o n i o C a r b o n e l l y M o r a n d . 





Director l i m o . Sr . D . Pab lo de Cas t ro . 
Sr. D . N a r c i s o Obanza . 
Administradores. l S r - D- J a c i n t o Perez Q u i n t a n a . 
Sr . D . J u a n E P a n y Sora luce . 
Sr. D . T o m á s M a r i s t a n y . 
Interventor . . . , . . D . J o s é G e r m á n . 
Cajero D . A g u s t i n S o b r i n o de C u é . 
Oficial Secretario. D . R i c a r d o E c h e v e r r í a . 
CUENCA. 
Director Sr. D . J o s é de E l o r z a . 
Sr . D . R a m ó n Cobo. 
Administradores . P r - ^ Jos^ O c h o a ' 
Sr. I ) . S i x t o M a r t i n e z Rozas . 
Sr. D . G e r m á n Blasco . 
Interventor D . A g u s t í n M a r í a G i l y C a l v o . 
Cajero D . R a m ó n V e l a H i d a l g o . 
Oficial Secretario. D . B e r n a r d o G o n z á l e z . 
GERONA. 
Director Sr . D . J o s é F e r r á y C o l l . 
Sr . D . J u a n O r d e i g . 
Administradores. !Sr- D- F r a n c i s c o V i l a r d e l l . 
¡ Sr. D . J o s é O r i o l B a r r a n . 
Sr. D . V i c e n t e Car re ras . 
Interventor D , J u a n Cos ta y C u n i l l . 
Cajero D . A n d r é s M a r t i n e z Pastor . 
Oficial Secretario. D . A n t o n i o San ta susagna . 
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GIJÜN. 
A dminis Ir adores. 
Director Sr. I ) . A n g e l R e n d u e l e s L l a n o s . 
E x c m o . Sr. D . B e n i g n o D o m í n g u e z G i l . 
Sr. D . J u a n A l v a r G o n z á l e z . 
Sr. 1). T o m á s V e l a s c o . 
Sr. D . M a n u e l P é r e z M e n e n d e z . 
Interventor D . J o s é M a r í a J i m é n e z . 
Cajero D . V a l e n t í n C u e r v a s . 
Oficial Secretario. D . M a n u e l G u e r r a y P u l i d o . 
GRANADA. 
Administradores. 
Director Sr. D . M i g u e l C i u d a d y A u r i o l e s . 
.' Sr. D . J o s é L ó p e z T a m a y o . 
i E x c m o . Sr. D . Pedro N o l a s c o M i r a s o l . 
\ Sr. 1). V i c e n t e A r t e a g a y G o n z á l e z . 
• ' l i m o . Sr. I ) . J u a n T u s e t y M a l e t . 
i E x c m o . Sr. D . P a b l o D í a z y J i m é n e z , M a r q u é s 
[ de Di la r . 
Sr. D . V a l e n t í n A g r e d a y M o r e n o . 
Interventor D . E u g e n i o F e r n a n d e z Casar iego . ' 
Cajero D . A n t o n i o G o n z á l e z S a l m ó n . 
Oficial Secretario. D . J o s é M e n d o z a C a l v o F l o r e s . 
G U A D A L A JARA. 
Director Sr. D . Rafae l de L a i g l e s i a . 
E x c m o . Sr. I ) . D i e g o G a r c í a M a r t í n e z . 
Sr . D . C e f e r í n o M u ñ o z y M u ñ o z . 
Sr. D . N i c o l á s Cues ta H e r n a n d o . 
,Sr. I ) . R o m á n A t i e n z a y B a l t u e r a . 
D . J o s é Suarez F i g u e r o a . 
Cajero. D . A l v a r o R e t a n a y Gamboa . 




H U E L V A . 
Director Sr. D . J o a q u í n G a y a y M a r z a l . 
i Sr. D . J u s t o G a r r i d o , 
Administradores . l E x c m o . Sr . D . M a n u e l V á z q u e z y L ó p e z . 
) Sr. D . A n t o n i o G a r c í a E a m o s . 
( S r . D . C á r l o s D u e l o s . 
Interventor D . C á r l o s B r u s c h y A r a n z . 
Cajero D . M a n u e l C u a d r i l l e r o . 
Oficial Secretario. D . 
HUESCA. 
Director Sr. D . J u a n F a b i a u i . 
( S r . D . M i g u e l Casaus. 
Administradores . ) Sr- D- GasPar T o r r e s S o l a n o t . 
1 E x o r n o . Sr. D . A g u s t í n Losce r t a l e s . 
(S r . D . V i c e n t e V e n t u r a . 
Interventor D . V i c e n t e P i t a y C o b i a n . 
Cajero D . R a m ó n M a y o r C l a v e r o . 
Oficial ¡Secretario. D . A g u s t í n B l a s c o y A z c o n a . 
JAEN. 
Director Sr. D . Gervas io T a l l o . 
Sr. D . A n i c e t o S o r i a n o y R o m e r o . 
Administradores . \Sr- D- J o s ó de B o n i l l a J J o r c a d a . 
Sr. D . F é l i x G a r c í a y G a r c í a . 
Sr. D . S i x t o S a n t a m a r í a y S o l o g u r e n . 
Interventor D . E n r i q u e O r t i z y C a s t a ñ o s . 
C a j e r o . . . . . . . . . . D , L o r e n z o E r q u i c i a . 
Oficial Secretario. D J o s é L a p i y G ó m e z . 
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JEREZ. 
Director Sr . D . Cefe r ino M a r t í n e z I n f a n t e . 
Sr. D . M a n u e l S. B e r t e m a t i . 
Administradores . )Sr- ^ M a n u e l J i m é n e z de Cisneros . 
Sr. D . F r a n c i s c o G a r c í a P é r e z . 
E x c m o . Sr. M a r q u é s de M o c h a l e s . 
Interventor D . F r a n c i s c o B e r m e j o . 
Cajero D . F e d e r i c o Q u i n t a n i l l a . 
Oficial Secretario. D . M a n u e l J u r a d o . 
LEON. 
Director Sr . D . V i c e n t e G u l l o n I g l e s i a s . 
Í
Sr. D . Pablo F l o r e s H e r q u e s . 
Sr. D . M a r i a n o A n d r é s . 
Sr. D . D á m a s o M e r i n o . 
Sr. D . F r a n c i s c o F e r n a n d e z L l a m a z a r e s . 
Interventor D . F e r n a n d o C a p ó n Pa lac ios . 
Cajero D . J o a q u í n M e l e n d e z y P o l o . 
Oficial Secretario. D . Fede r i co G ó m e z y G a r c í a . 
L E R I D A . 
Director Sr . D . Gaspar La rnbea y S c h m i d t . 
í S r . I ) . R a m ó n J e n é G u í m b e r t . 
Administradores . Sl>- D- Jaiine Llorens Alviach-
JSr. D . I g n a c i o P l a n a y G r a n . 
( S r . D . M i g u e l A g e l e t y Besa. 
Interventor D . F r a n c i s c o R u i z Sa lvadores . 
Cajero D . J o s é G a r c í a C o r n u d a . 
Oficial Secretario. D . J o s é G o y a y E c h a i d e . 
14 
LOGROÑO. 
Director Sr. D . J u l i o M o r g a . 
Sr. D . S a t u r n i n o I ñ i g u e z B r e t ó n . 
Administradores . \ ^ - D- A n t o n i n o Cas t rov i e jo . 
|Sr . D . J o s é M a r í a H e r r e r o s de Tejada . 
Sr. D . F e l i p e F e r n a n d e z de U r r u t i a . 
Interventor I ) . A u g u s t o F e r n a n d e z Caso. 
Cajero D . M a n u e l A n d r é s M u r o . 
Oficial Secretario. I ) . M a n u e l M o r e n o j F l o r e n . 
LUGO. 
Director Sr. D . C a y o L l a m a s B u s t a m a n t e . 
!
Sr. D . R a m ó n N i c o l á s So le r . 
Sr. D . L o r e n z o P é r e z y Robredo . 
Sr . D . M a n u e l A r r i e t a y A r r i e t a . 
Sr. D . T o m á s Cobos V a r o n a . 
Interventor D . V e n t u r a A l v a r e z A l m a z a n . 
Cajero D T o m á s M a r t i n e z P é r e z . 
Oficial Secretario. D . R i c a r d o E j a r q u e y A n a n t . 
M A L A G A . 
Director E x o r n o . Sr. D . M a n u e l de L a r a y C á r d e n a s . 
Sr . D . L e o p o l d o H e r e d i a y L i v e r m o r e . 
Sr. D . G u i l l e r m o R e i n y A r s s u . 
Administradores . } ^ - D - Sim011 Cas t e l J Saenz-
| Sr. D . Ped ro C a l v o Manescau . 
l i m o . Sr. D . M a n u e l Casado. 
Sr. D . M a n u e l de L a r a y L ü v o t h . 
Interventor D . F e d e r i c o H o s t e n c h . 
Cajero D . M a n u e l P é r e z B a r z o . 
Oficial Secretario. D . A n g e l G ó m e z de A s t o r g a , 
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Interventor D . A n s e l m o E s p l á y R i z o . 
Cajero D . J o s é de l a C á m a r a y C u a d r a d o . 
Oficial Secretario. D . J o a q u í n P é r e z y M a r t í n e z . 
ORENSE. 
Director Sr . D . D o m i n g o V i l l a a m i l . 
[ Sr. D . E d u a r d o M a c í a R o d r í g u e z . 
Administradores . Sr ' D - M a n u e l Pe r e i ro R e y -
Sr. D . C a m i l o Saenz M a r q u i n a . 
( S r . D . F e l i c i a n o P é r e z Bobo . 
Interventor D . J u a n I r í g o y e n y Rozas . 
Cajero D . J u a n G ó m e z D o m i n g o . 
Oficial Secretario. D . M a n u e l G a r c í a Sanf iz . 
OVIEDO. 
Director Sr. D. C á r l o s B e r n a l d o de Q u i r ó s . 
/ Sr. D . A n s e l m o A l v a r e z S a n t u l l a n a . 
I Sr. D . P o l i c a r p o H e r r e r o . 
USr. D , Administradores J ^ r - J u a n C o r u j 0 -
\ Sr. D . Ra fae l G o n z á l e z de l a F u e n t e . 
/ Sr. D . J o s é M a r t í n e z y M a r t í n e z . 
\ Sr. D . J o s é M i r a n d a D í a z . 
Interventor D . J o s é de l a C r u z G a l á n . 
Cajero D . F r a n c i s c o F e r r a n t y B o r i s . 
Oficial Secretario. D . Pab lo P a r d í ñ a s . 
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FALENCIA. 
Director Sr. D . M a r c e l o L ó p e z . 
í Sr . D . P a s c u a l H e r r e r o . 
Administradores . Sr- D- GasPar A l o n s o M a r t í n e z . 
Sr. D . H i g i n i o M a r t í n e z A z c o í t í a , 
(S r . D . M a r c e l o B a r r i o s . 
Interventor D . M a n u e l T o r r o n t e g - u í . 
Cajero D . C á r l o s G a l l e g o . 
Oficial Secretario. I ) . M a r i a n o Cansado. 
P A L M A 
Director Sr, D . P í o G a r c í a E s c u d e r o . 
Sr. D . J e r ó n i m o M o r e l l . 
Sr. D . J u a n A l c o v e r y Maspons . 
Administradores . ) S r - V>' J o s é M o n l a u y Sala. 
\ Sr. D . N i c o l á s B r o n d o y B e l l e t . 
/ Sr. D . A n t o n i o C á n a v e s y C o l l . 
\ Sr. D . J o s é F o r t e z a y M a r t i . 
Interventor 13. B e n i t o B o r a u . 
Cajero l i m o . Sr. D . J a ime C e r d á y O l í v e r . 
Oficial Secretario. D . E m i l i o F i g u e r a s . 
PAMPLONA. 
Director Sr. D . E s t é b a n G a l d í a n o . 
'Sr . D . D o m i n g o A l s u a . 
Sr. D . F r a n c i s c o A z p a r r e n . 
Administradores.. ^ ^ms ^iaiTa-
E x c m o . Sr. D . M a n u e l A . M a l d o n a d o . 
Sr . D . T o m á s I t u r r a l d e . 
Sr. 1). Ped ro Ga lbe t e . 
Interventor D . F r a n c i s c o E . E r v í t i . 
Cajero D . A m b r o s i o D i e z y G a r c í a . 
Oficial Secretario. D . C e s á r e o I n d a . 
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PONTEVEDRA. 
Director E x c m o . Sr. D . A g u s t í n Suarez C o b i a n y V á -
r e l a de Seijas. 
Í
Sr. D . J o s é M a r í a A l v a r e z y L ó p e z . 
Sr. D . M a n u e l G a r c í a Cobas. 
Sr. D . J o s é H e r m i d a B a p t i s t a . 
Sr. D . 
Interventor... . . . . D . M a r t i n C o v a r r u b i a s . 
Cajero D . J o s é de Z á r r a g a é Tr ia r te . 
Oficial Secretario. D . M a n u e l Tabeada y Cas t ro . 
REUS. 
Director Sr . D . A n t o n i o Po lo de B e r n a b é . 
[ Sr. D . J a i m e S i m ó M a r t o r i . 
Administradores..)Sr- D- J u a n G r a u F e r r f ' , , , 
j S r . D . A n t o n i o P a s c u a l V a l v e r d u . 
( S r . D . L e o p o l d o S u q u é N o l l a . 
Interventor D . J o s é de C a s t e l l a r n a u . 
C a j e r o . . . . . . . . . . D . J o a q u í n G a r c í a de G a m a r r a . 
Oficial Secretario. D . F r a n c i s c o Salazar . 
SALAMANCA. 
Director l i m o . Sr. D . A n t o n i o de M e d i n a y Cana l s . 
í Sr. D . V i c e n t e R o d r í g u e z Fabres . 
A d m i n ü t r a d o n s - . \ ^ D- F e r n a n d o I s c a r . 
j Sr. D . V i c e n t e O l i v a . 
( S r . D . R a m ó n G i l G ó m e z . 
•Interventor D . E u g e n i o R e d o n d o y Ochoa . 
Cajero D . J u l i o A r a g ó n . 
Oicial Secretario. D . Fede r i co M a r t í n e z de L e ó n . 
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SAN SEBASTIAN. 
Director. Sr. D . M a n u e l de I r a z a b a l . 
[ Sr. D , F e r m i n M a c l i i m b a r r e n a . 
Administradores.. D• Atanas10 Osacar. 
ISi*. D . J o s é M a n u e l L a r r a ñ a g a . 
( S r . 1). N o r b e r t o de A u r r e c o e c h e a . 
Interventor . . . . . . D . Rafae l T a p i a . 
Cajero I ) . R e m i g i o I t u r b e y T o l e d o c h i p j . 
Oficial Secretario. D . A n t o n i o M a r í a E c h e v a r r í a . 
SANTA CRUZ DE T E N E R I F E . 
Director Sr. D . F a u s t i n o G ó m e z . 
[ Sr. D . J u a n C u m e l l a s y M o m e r . 
Administradores.. ^ 1 ) . j u a n M a r t í y B a l c e l l s . 
JSr. D . G r e g o r i o Suarez y Mora l e s . 
( S r . D . A g u s t í n R o d r í g u e z P é r e z . 
Interventor . . . . . . D . V a l e r i a n o S i m ó n y P é r e z . 
Cajero I ) . Rafae l Mesa M e n a . 
Oficial Secretario. D . H í g i n i o P u j o l y V a l l s . 
SANTANDER. 
Director Sr . D . F r a n c i s c o de P. A r e a l . 
Í S r . D . M a r c e l i n o S. de S a n t u o l a . 
Administradores . )Sr- D- J o s é M a r t í n e z Z o r r i l l a . 
IS r . D . F r a n c i s c o G o n z á l e z C a m i n o . 
( S r . D . G a b r i e l H u í d o b r o . 
Interventor D . G e r m á n de l a C á m a r a . 
Cajero D . J o s é M a r í a P i h a l o u p . 





E x c m o . Si*. D . J o a q u í n D í a z de R á b a g o , 
Sr. 1). O l i m p i o P é r e z R o d r í g u e z . 
iS r . D . S a l v a d o r P a r g a T e r r e i r o . 
|Sr . D . J o s é V á r e l a L ó p e z de L i m i a . 
Sr. 1). J o s é A r i a s A r m e s t o . 
Interventor . . . . . D . J u a n N e p o m u c e n o Rodr ig -uez . 
Cajero D , G r e g o r i o H e r r e r o s de Te jada . 
O/icial Secretario. U . J o s é S á n c h e z . 
SEGOVIA. 
Administradores. 
D i r e c t o r . . . . . . . . Sr. D . A n g e l de l a R i v a . 
Sr. D . J o s é A n t o n i o M a r í a T e r r a d i l l o s . 
Sr. D . I lde fonso R e b o l l o y B a l l e s t e r o s . 
E x c m o . Sr. I ) . L u i s B u s t a m a n t e y C a m p a n e r 
Sr. I ) . J o s é de B o u l i g n i . 
Interventor D . M a n u e l T o u r n é . 
Cajero D . R i c a r d o L a s p i u r y H u e t o . 
OUcial Secretario. D . A n t o n i o G a r c í a F l o r e s . 
S E V I L L A . 
Director. Sr. D . J o s é M a r í a C u a d r a d o y A n g u l o , 
i Sr. D . J o s é M a r a ñ e n , 
v Sr. 1). Ra fae l A n t o n i n i . 
I S r . D . M a n u e l t l e c t o r y G u e r r e r o . 
Í S r . D . A g u s t í n Cascajares y Pareja , 
f Sr. D . J o s é M o n t e s y S ie r r a . 
\ Sr. D . G u i l l e r m o P i c k m a n . 
1). Rafae l I g n a c i o C o r t é s . 
Cajero I ) . M i g u e l I r i b a s y Sauz. 





Director Sr. D . E d u a r d o P e ñ a . 
i Sr . D . M i g u e l U z u r r i a g a y M a t u t e . 
Administradores..]^- D- B e r n a r d i n o R i d r u e j o . • 
j S r . D . F l o r e n c i o B l a s c o y T a p i a . 
(S r . D . F r a n c i s c o C a r r i l l o , M a r q u é s de V i l u e ñ a . 
Interventor . . D . E l o y M a r t í n e z P é r e z . 
Cajero D . E n r i q u e L a g a r z a . 
Oficial Secretario. D . V i c e n t e I s t u r i z . 
TARRAGONA. 
Director Sr. D . R i c a r d o B a r r e d o . 
E x c m o . Sr . M a r q u é s de M o n t o l i ú . 
Sr. D . A n t o n i o S a m o r a y G r a u . 
Administradores..]^' D- Jua i1 Gaset M a t l i e u . 
Sr. D . J o s é B a t í le V i d a l . 
Sr. D . J o s é I g l e s i a s A l b a n é s . 
\ Sr. D . A v e l i n o M o r e r a y G e l a b e r t . 
Interventor D . F r a n c i s c o J a v i e r R u i z de L e c a n d a . 
Cajero D . V i c e n t e B l a s c o . 
Oficial Secretario. D . Sebas t i an Su reda y B a t a l l e r . 
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TERUEL. 
Director Sr . D . A n t o n i o H o r n e d o y V e l a s c o . 
[ Sr. D . B a r t o l o m é E s t é b a n y M a r i n , 
Admimstradores. \^ ' D- C o n s t a n t i n o G a r z a r á n . 
Sr. D . G a b r i e l F o r r a n . 
( S r . D . P a b l o Maleas . 
Interventor . . . . . . D . L e ó n F e r n a n d e z Careaba . 
Cajero D . M a r i a n o A z n a r e s . 
Oficial Secretario. D . A n g e l M e n g s . 
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TOLEDO. 
Director Sr. D . R i c a r d o G o n z á l e z A l e g r e . 
Sr. D . Pedro C u c h e t . 
Sr. D . V a l e n t í n M a r t í n e z I n d o . 
Sr. D . I g n a c i o L ó p e z d e l V a l l e . 
Sr. D . G a b r i e l L e d e s m a . 
D . A n t o n i o G a l v a n C a v a d a . 
Cajero D . A n t o n i o F e r r e r y G a r c í a C a l d e r ó n . 
Oficial Secretario. D . Gera rdo E z q u e r r a . 
Administradores.. 
Interventor 
V A L E N C I A . 
Administradores 
Director , E x c m o . Sr . D . M a n u e l V i v a n c o . 
'Sr . D . F e d e r i c o T r e n o r . 
Sr . D . A n t o n i o R o d r í g u e z de Cepeda. 
E x c m o . Sr. M a r q u é s de C á c e r e s . 
Sr. D . B a l b i n o A n d r e u y R e i g . 
Sr. D . R i c a r d o B r a g a d a . 
Sr. D . F r a n c i s c o S a g r i s t a y C o l l . 
Interventor D . F r a n c i s c o G o n z á l e z F e r n a n d e z . 
Cajero D . A n t o n i o P é r e z A l v a r e z . 
Oficial Secretario. D. 
V A L L A D O L I Ü . 
Director l i m o . Sr. D . C á r l o s G o m i s . 
[ E x c m o . Sr. D . J o s é de l a Cues t a y S a n t i a g o . 
Administradores.. ) ^ - D' Jor£e Saenz-
l i m o . Sr . D . J o s é G a r r a n . 
( S r . D . J o s é S. E s t i v a l . 
Interventor D . L a m b e r t o G o n z á l e z . 
Cajero 1). A n t o n i o A r a g ó n . 
Oficial Secretario. D . T o m á s M a r t í n e z de V e l a s c o . 
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VIGO . 
D i r e c t o r . . . . . . . . . Sr . D . F r a n c i s c o R i e s t r a . 
j E x c m o . Sr. D . M a n u e l B á r c e n a . 
Administradores. JSt- D ' E u d o r o P a r d o . 
j S r . D . A n t o n i o L ó p e z de N e i r a . 
(S r . D . F r a n c i s c o M a r t i n e z V i l l o c h . 
Interventor . D . J u l i á n M e d i n a . 
Cíijero D . C é s a r R o d r í g u e z y B r u z o n . 
Oficial ¡Secretario. D . F r a n c i s c o S á n c h e z T o r o . 
V I T O R I A . 
Director Sr . D. F r a n c i s c o G a r c í a A n d o r r a . 
Sr. D . E d u a r d o E c h e v a r r í a . 
Sr. D . E u l o g i o de O l a v i d e . 
Administradores. .^- ü - C i p r i a n o M a r t i n e z . 
Sr. 1). A l v a r o E l í o . 
Sr . 1). J u a n Cano . 
\ Sr . D . F e l i p e G a r c í a Fresca . 
Interventor D . Te les foro G a r m e n d í a . 
Cajero D . F r a n c i s c o J a v i e r S á n c h e z . 
Oficial Secretario. D . G e r m á n M u g i c a . 
ZAMORA. 
Director Sr. D . J o s é C ó n s u l y E s c u d e r o . 
Sr. D , A n a s t a s i o de l a Cues t a . 
Administradores.. l S r - D- A n t o i l i o J e s ú s S a n t i a g o 
Sr. D . G e r m á n A v e d i l l o . 
Sr. D . F e d e r i c o C a n t e r o . 
Interventor D . J o s é G o y de L o m e . 
Cajero D . A l f r e d o Cabe l lo . 
Oficial ¡Secretario. D . A n t o l i a n o Chanos . 
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ZARAGOZA 
Director l i m o . Sr . D . M a n u e l N i n i e z de H a r o . 
Sr. D . S a n t i a g o A r a n d a . r 
Sr. D . J u l i o Juncosa . 
Administradores.. \ ^e011 L i n a . 
l E x c m o . Sr. D . T o m á s H i g u e r a . 
í Sr. D . M a n u e l P a m p l o n a . 
' E x o r n o . Sr. D . C á r l o s R o c a - T a l l a d a . 
Interventor D . F é l i x M a r í a R o m e r o y B r i o n e s . 
Cajero D . G u m e r s i n d o B e r b é n . 
Oficial Secretario. D . Enseb io R e b u e l t o . 

Cumplido para este momento el grato deber de refe-
riros las operaciones efectuadas en el Banco durante el año 
último, de su relación se os dá lectura al presente, en obe-
diencia fiel de los Estatutos, la cual presto con tanta ma-
yor satisfacción cuanto que abrigo la esperanza, tan lison-
jera para mí, de que tendréis á bien aprobarlas, dando con 
ello, y vuestro irreemplazable apoyo, nuevo vigor y más 
enérgica vitalidad á la gestión social, que, como sabéis, se 
encamina principalmente á favorecer vuestros intereses 
legitimes, sin desatender aquellos otros de carácter más 
general, que podríamos llamar más nacional, los cuales el 
Banco no puede ni debe desdeñar, si ha de corresponder 
dignamente á todos y cada uno de los ñnes de su creación 
y de su instituto. 
No son los escritos como éste de aquellos en que se 
debe discurrir y disertar ámpliamente acerca de las causas 
y motivos, más ó menos trascendentales y externos, tenidos 
ó apreciados en sentido vario por determinantes de los fe-
nómenos ó accidentes económicos reflejados en la marcha 
del Establecimiento. Ya os lo decia en el año último, y 
ahora lo ratifico, añadiendo que resulta innecesario, molesto 
é infecundo, narraros lo que harto sabéis, y pretender 
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daros como nuevo lo que por demás os es notorio; sobre 
que aparecería vano alarde de pretenciosa critica de los he-
chos, salir del limite en que lisa y llanamente los debo ex-
poner, según han ocurrido en el seno de la Administración 
del Banco, para dejaros, en su carácter más ámplio y tras-
cendente, la suma de los comentarios, y el aprecio justo de 
lo que se somete á vuestro recto y sano criterio. 
Por estas razones, y otras muchas que suple vuestro 
excelente juicio, no puedo ni debo deciros nada de los te-
mores de guerras europeas, y de gravísimas conflagracio-
nes, cuya pesadumbre, unas veces latente, otras manifiesta, 
aunque por fortuna hasta ahora se halla en la vislumbre de 
lo porvenir, sin duda alguna ejerció y ejerce perniciosa 
influencia en todos los elementos y desarrollos de la riqueza 
pública: no os hablaré de lo que ésta sufre, sin que califique 
su extensión, realidad y gravedad, por causas complejas, 
universales las unas, especiales las otras: no enumeraré el 
cúmulo de accidentes y circunstancias que en el transcurso 
de un año, no exento de calamidades, han asustado á mu-
chos, arruinado á no pocos y sembrado la inquietud y la 
desconfianza por todas partes, hiriendo mortalmente al cré-
dito, que sólo de la fé y de la confianza vive y se nutre. 
Todo esto ciertamente lo conocéis y lo sabéis mucho mejor 
que yo. 
Pero hay un hecho sobre el que sí llamo vuestra aten-
ción, sin traspasar los límites en que creo debo encerrarme. 
A pesar de todos aquellos temores, y de todas estas cir-
cunstancias de la existencia real de los negocios, el Banco 
nacional sigue su, hasta ahora, constante marcha próspera, 
fiel á la unidad de sus tendencias, prudente en los proce-
dimientos, firme y lógico en lo esencial de sus actos, é 
inspirándose para el desarrollo de las operaciones en lo 
que de consuno la prudencia y la firmeza aconsejan. 
Los servicios que en el pasado año ha tenido ocasión 
de prestar á la Hacienda pública y al comercio de la Na-
ción, han sido de tal cuantía y tan valiosos, que si en estas 
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materias cupiese el amor propio, los Señores Accionistas 
se podrían mostrar complacidísimos por haber tomado una 
tan gran parte en el bien público. 
De buena fe es imposible negar la fuerza j energía de 
este resorte poderoso del crédito, elemento de riqueza que 
en todos los pueblos cultos, con más ó menos lejano abo-
lengo, concentra siempre un Banco nacional. En el nuestro 
y en el año que acaba de pasar, lia tenido notabilísimo 
aumento y fecundísimo desarrollo. La circulación del signo 
que mejor lo simboliza, al ménos en regiones como la nues-
tra, poco experimentadas en su empleo y no muy conoce-
doras de su potencia, presentaba al finalizar 1886 una 
suma de 526.581.575 pesetas. Después, sin haber descen-
dido en un sólo dia, se ha ido elevando, hasta llegar al fin 
del ejercicio anual, al máximum de 612.067.050 pese-
tas, ascendiendo asimismo las reservas metálicas, desde 
192.865.840,07 pesetas, hasta 267.542.194'19, que en oro 
y plata existían en las Cajas del Banco al terminar el año 
1887, lo cual da un aumento de cerca de 75 millones de 
pesetas, sobre el que ya tuvo el año anterior, aproximán-
dose al duplo del capital social. 
Continúa, pues, afluyendo el metálico á las Cajas del 
Banco, al par que se extiende y crece la circulación de los 
billetes, sin que la demanda de metal acuñado exceda de las 
proporciones ordinarias, ni las falsificaciones de aquellos, 
groseramente llevadas á cabo, ejerzan visible influencia en 
el crédito y estimación de que, con evidente justicia, 
gozan los legítimos. 
Los de 100 pesetas, de la emisión de 1.° de Abr i l 
de 1880, aparecieron en Málaga falsificados; se hizo de 
ellos una aprehensión importante con los reos, y fueron 
entregados á los tribunales de justicia, sin que por ello se 
alterase en lo más mínimo la circulación. En las aguas del 
puerto de Barcelona, se halló flotando gran cantidad de 
papeles con una de las estampaciones del anverso de los 
billetes, también de 100 pesetas, de la emisión de 1.° de 
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Enero de 1884, y áun no se ha podido averiguar la proce-
dencia, ni el hecho ha tenido trascendencia alguna para la 
circulación acreditada. 
E l Banco atiende á ella, esmerándose en la prepara-
ción de los billetes y empleando cuantos procedimientos se 
consideran útiles, para precaver las falsificaciones y subve-
nir á las necesidades propias de tan vasta circulación de 
estos instrumentos del crédito, habiendo puesto en curso 
en este año los de 25, 50 y 100 pesetas, de la emisión de 1.° 
de Julio de 1884, hecha en los talleres del mismo Banco. 
E l estado núm. 1, demuestra por séries y emisiones los 
billetes que se han habilitado durante el año, los que se 
han inutilizado y los que quedan de repuesto; aparte de la 
estampación, que no cesa en nuestros talleres, para estar 
dispuestos á todas las eventualidades y para llegar á tener 
un billete constante, de tipo uniforme y tan perfecto como 
sea posible, y como conviene al signo de crédito y cambio, 
que ya es general á todo el Reino, merced á las cincuenta 
y cinco Sucursales que tenemos establecidas. 
E l interés de todas las operaciones ha permanecido 
inalterable al 4 por 100 anual, y en garantía de los présta-
mos y créditos se han admitido, si bien con limitaciones 
prudentes de cantidad, los Billetes hipotecarios del Tesoro 
de la isla de Cuba, emitidos en 1886, al unificar la Deuda 
de aquella Antilla. Para ello fué debidamente autorizado el 
Banco por Real decreto de 24 de Junio de 1887, conforme 
al art. 8.° de los Estatutos. 
Entre los buenos servicios que el Banco ha tenido oca-
sión de prestar á la Hacienda pública en el pasado año, 
merece singular recuerdo la recogida de los duros antiguos, 
el arrendamiento de la renta de tabacos, y el concierto fir-
mado para el servicio de Caja del Estado, aparte de los 
ordinarios del pago de los intereses de la Deuda pública y 
del sostenimiento de la flotante del Tesoro. 
En los primeros dias del año, accediendo á la invita-
ción del señor Ministro de Hacienda, se encargó el Banco 
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gratuitamente, de recoger en sus Cajas y centralizar en 
Madrid, las monedas de plata de á veinte reales anteriores 
al sistema vigente, que hablan sido declaradas fuera del 
curso legal, á fin de unificar la circulación monetaria, como 
lo está la de los billetes; y en breve espacio de tiempo, se 
retiraron 21.615.068 de estas monedas, equivalentes á 
108.075.340 pesetas, que oportunamente y sin quebranto 
alguno, ni perturbación en el ordinario movimiento de los 
cambios, hablan de llevarse para la reacuñación a la Casa 
de Moneda. 
Autorizado el señor Ministro de Hacienda por la ley 
de 22 de Abri l de 1887 para el arrendamiento de la renta 
de tabacos, surgió el pensamiento de tomar el Banco á su 
cargo este nuevo servicio, enlazándolo con otros más i m -
portantes y propios de su instituto. Después de maduras 
deliberaciones y de estimar oportuno el pensamiento, con 
el Gobierno, por una parte, y por otra con los capitalistas 
españoles y extranjeros, que á porfia solicitaban tomar par-
ticipación en la nueva empresa, llegó el Consejo de gobier-
no del Banco á fijar sus conclusiones, proyectando presen-
tarse al concurso abierto para el arrendamiento, sin ánimo 
de hacer competencia á otros proponentes, y con la sola 
aspiración, constante en él, de prestar sus buenos servicios 
al Estado, para coadyuvar á la mejor gestión de los intere-
ses públicos; á cuyo efecto, se propuso formar una Com-
pañía, bajo sus auspicios, que en definitiva fuese la entidad 
arrendataria y en la cual tomarla el Banco una parte del 
capital, además de ser el banquero de ella, como cumple á 
su especial índole. 
En la discusión de estos propósitos surgió la duda de 
si los términos en que estaba redactado el art. 5.° de los 
Estatutos permitían ó no el contrato proyectado, y para 
disipar hasta la menor sombra de escrúpulo legal y robus-
tecer, al propio tiempo, la autoridad del Consejo de gobier-
no con el voto de los Señores Accionistas, se convocó la 
Junta general extraordinaria, que tuvo lugar, con todas 
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las solemnidades legales, en los dias 28 y 29 de Majo. Allí 
quedó sancionado, con la aprobación del G-obierno, y des-
pués de sérias deliberaciones, el artículo adicional á los 
Estatutos, que no sólo daba capacidad perfecta y acabada 
al Banco para abarcar entre sus objetos sociales aquel 
contrato, sino que le autorizaba para la creación de la 
Compañía arrendataria, en la que habia de ser partícipe. 
Con estos preliminares se presentó el Banco en el con-
curso, aceptando lisa y llanamente todas las condiciones de 
la ley, y le fué adjudicado el servicio, procediendo inmedia-
tamente á la formación de la Compañía arrendataria, con 
el capital de 60.000.000 de pesetas, del que se reservó la 
mitad para sí y sus Accionistas. Por suscricion libre y 
voluntaria, se colocaron entre éstos 35.460 acciones de 
á 500 pesetas, ó sean 17.730.000 pesetas, conservando el 
Banco en su Cartera las 24.540 restantes por 12.270.000 
pesetas, y cediendo, en la forma que se habia concertado 
ántes del arrendamiento, las restantes 60.000 acciones, 
por 30.000.000 de pesetas; quedando desembolsado todo el 
capital y en las Cajas del Banco de España, en el acto de 
firmarse la Escritura social, el dia 25 de Junio último. 
E l servicio de Tesorería, ó más propiamente, de Caja 
del Estado, que de largo tiempo se venía preparando y que 
ya se anunciaba hace cuatro años en la Memoria ordinaria, 
está en vías de realizarse por el Banco, según el proyecto 
de ley sometido á la aprobación de las Cortes por el señor 
Ministro de Hacienda. Para llevarlo á cabo se firmó, en 21 
de Junio citado, el convenio provisional publicado en la 
G a c e t a con el proyecto de ley, estableciendo las bases de 
tan importante servicio, que á un mismo tiempo permite al 
Estado el sostenimiento de la Deuda flotante á un interés 
módico, hasta ahora desconocido en España, y asegura al 
Banco el ingreso en sus Cajas de todas las rentas públicas 
é impuestos, y el movimiento general de la circulación 
fiduciaria y monetaria. La importancia de este servicio es 
de tal naturaleza, que sin él no se concibe la existencia de 
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un Banco nacional, donde se han de centralizar y distribuir 
todos los fondos del Estado, así para mantener la regulari-
dad y el buen orden que deben reinar en la administración 
de la fortuna pública, como para conservar la normalidad 
de la circulación del signo de crédito que el Banco emite, y 
asegurar la permanencia de las reservas metálicas, que en 
primer término garantizan aquella circulación. 
En este camino nos han precedido, con mayor ó menor 
analogía de combinaciones, varias Naciones, modelo de los 
procedimientos para hacer el servicio público de ingreso, 
custodia y pago, ó entregas de los dineros públicos, tales 
como Inglaterra, Italia y Bélgica. Otra hay, lenta como 
nosotros en orden al planteamiento de ciertas reformas, 
donde se agita idéntica novedad; pero ya habréis advertido 
que en lo que atañe á las condiciones y funciones del Banco, 
el plan del convenio en proyecto es muy superior al que en 
otros Estados impera. 
La discusión en el Parlamento, ha de realzar su mérito 
ó sus imperfecciones. Lo que siempre descuella es la gran 
función en los organismos financieros que estará perdura-
blemente reservada al Banco nacional, si acierta á man-
tener el objeto múltiple y fundamental de su origen y 
creación. 
Por los motivos que os indiqué al principio, no diré, 
comparando la época presente con las pasadas, cuántas y 
cuán grandes ventajas pueden tocarse en la actualidad, ale-
jando los continuados empréstitos, que exigían singulares 
garantías y onerosas condiciones, siempre controvertidas, 
para satisfacer las cargas de la Hacienda, ora se tratase de 
la mensualidad á los empleados, ora se hubiese de pagar en 
cada semestre y lentamente los vencimientos de la Deuda 
pública, y cuántas y cuán grandes son las fuerzas que en 
provecho de todos los intereses legítimos de la Nación, p ú -
blicos y privados, desarrolla el conjunto de las operaciones 
á que el Banco puede y debe dedicarse, y los encargos á que 
puede y debe hacer frente. 
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OPERACIONES CON EL TESORO. 
En el año último ha continuado el Banco pagando los 
intereses y la amortización de la Deuda pública, con la 
puntualidad acostumbrada, así en España como en el Ex-
tranjero, conforme á lo estipulado, reservando para ello el 
producto de la recaudación de contribuciones y agregando 
los otros recursos que el Tesoro le proporciona con este fin. 
Los residuos de la conversión en Deuda amortizable, 
que todavía quedan, han tenido el movimiento que demues-
tra el estado núm. 2, restando aún por aplicar títulos por 
7.544.500 pesetas nominales. 
E l descuento de letras del Tesoro, con garantía de dele-
gaciones sobre las rentas públicas, forma actual de la Deu-
da flotante, ha tenido el desenvolvimiento que este servicio 
exigía, y al terminar el año existían en Cartera 159.000.000 
de pesetas en estas letras; habiéndose extinguido durante el 
ejercicio y saldado el crédito por 12.250.000 pesetas, con 
garantía de títulos de la Deuda perpétua interior al 4 por 100, 
única operación de este género con el Tesoro público que 
quedaba pendiente. 
RECAUDACION DE CONTRIBUCIONES. 
Entre los servicios que el Banco de España presta á la 
Hacienda, el que más atención requiere y más cuidados ne-
cesita es, sin duda, el de la recaudación de contribuciones, 
cuyo contrato termina con el presente año económico. Su 
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desenyolvimiento en 1887 lo manifiesta el estado especial 
adjunto del activo y pasivo de este ramo. 
E l cargo total de la Hacienda al Banco desde que lo tomó 
á su cuidado hasta fin de 1886, fué de 4.184.947.OS^Gl pe-
setas, que sumado á 263.011.156,29 pesetas entregado para 
la cobranza en 1887, da la cantidad de 4.447.959.080,90 
pesetas, de la cual se. ha datado definitivamente por 
4.379.218.672,87 pesetas, quedando pendiente de íbrmali-
zacion solo 22.312.224'97 pesetas, después de tan largo 
período. 
Siendo el cargo total de los citados 4.447.959.080'90 
pesetas, j la total data de 4.401.530.897'84 pesetas, re-
sulta como débito líquido en 31 de Diciembre último 
46.428.ISS'OG pesetas, que sólo representa el r043 por 
100 del cargo, clara muestra de la actividad j celo con 
que á la recaudación se atiende por el Banco. 
Por lo que hace al año natural, habiendo sido el cargo, 
como queda dicho, de 263.011.156'29 pesetas j la data 
definitiva, sin contar la interina, de 296.803.670 pesetas, 
resulta datado, con relación al cargo anual el 112,848 por 
100, exceso que se explica por la mayor recaudación del 
cargo que al comenzar el ejercicio quedaba vivo todavía. 
Respecto de la data interina, es aún más notable la 
actividad desplegada, pues siendo el saldo pendiente por 
este concepto, al comenzar el año, de 59.262.839^0 pe-
setas, se ha reducido á los 22.312.224'97 pesetas, con 
evidente disminución de 36.950.614'43 pesetas. 
La Real órden de 3 de Enero de 1885, á cuyas dispo-
siciones en gran parte se debe la reducción de la data inte-
rina anterior á su fecha, y especialmente hasta 1883, 
debemos suponer que será objeto de reclamación en la vía 
contencioso-administrativa, por parte de la Hacienda; y 
aunque es de esperar que la demanda no prevalecerá, ha 
entorpecido la marcha normal de las formalizaciones en las 
oficinas provinciales. Sin embargo, una órden-circular de la 
Dirección general de Contribuciones de 5 de Enero último, 
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ha venido á fijar el sentido j los efectos de la Real orden 
de 3 de Noviembre anterior, que dará motivo á aquella 
demanda y suspensión, de suerte que no se paralicen las 
operaciones de formalizacion, en absoluto, por las depen-
dencias de la Hacienda. De todos modos, el Banco cumplió 
con las Reales disposiciones según debia, y en este terreno 
ha de mantenerse. 
E l premio de cobranza devengado durante el año por 
los ingresos y formalizaciones, ha sido de 7.513.007 pese-
tas, habiéndose realizado 7.036.509'24 pesetas por este 
solo concepto, que sumado con los demás pequeños bene-
ficios de la recaudación, presenta el total de 7.051.548,24 
pesetas. 
Los gastos todos que se han ocasionado para la recau-
dación de las contribuciones ascienden á 4.911.993'43 pe-
setas, que con los pequeños quebrantos habidos alcanzan la 
suma de 4.953.487,75 pesetas, según demuestran los esta-
dos números 3 y 4, quedando el líquido beneficio realizado 
de 2.098.OGO^ pesetas, el cual se eleva á 2.656.718,35 
pesetas con los demás ingresos que en el año han tenido 
lugar por este concepto. 
Las fianzas de los Agentes recaudadores, que al cerrar 
el año anterior eran 2.210 por 66.436.540 pesetas, se han 
aumentado á 2.271 por 69.208.381 pesetas, de las cuales 
un tercio próximamente están constituidas en metálico ó 
efectos públicos, y los dos tercios restantes en hipotecas 
sobre inmuebles, garantizando así la responsabilidad de los 
inmediatamente encargados de la cobranza, en muchos 
casos superabundantemente. 
La cuenta de alcances arroja el saldo de 9.211.172'19 
pesetas, ofreciendo aumento sobre el que tuvo el año ante-
rior; pero este aumento nace de hechos muy anteriores al 
ejercicio en que nos ocupamos, y proviene en su totalidad, 
casi, de cantidades rechazadas por la Hacienda en el decurso 
de las liquidaciones de la data interina, sobre las cuales 
hay reclamaciones y quejas pendientes, y también deman-
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das en la vía contenciosa, para cuyos procedimientos, como 
sabéis, es inexcusable la consignación ó pago previo de lo 
que exige la Hacienda. Es racional presumir la disminu-
ción de los alcances. 
Bajo estas condiciones ineludibles para garantizar más 
los intereses del Banco, j para que la misma Hacienda con 
sus autorizaciones de apremio contribuya á ello, se han 
definido las partidas de aumento de dichos alcances. Para 
su reintegro, y por cuenta de los beneficios que da el pre-
mio de cobranza, se han aplicado las cantidades indispen-
sables, sin perjuicio de los procedimientos ejecutivos y. de 
apremio, que sin descanso se llevan adelante, hasta realizar 
los créditos dentro de los límites de la posibilidad, para lo 
cual no se perdona esfuerzo alguno, acrecentándolos de dia 
en dia con cuanta energía cabe en nuestras gestiones. 
Por lo demás, la relación ó proporción entre la canti-
dad total que ha formado el cargo á recaudar por el Banco, 
en todo el período de los dos contratos, y lo que suman los 
alcances, todos ellos en vía ejecutiva y de una liquidación 
rápida, según se ha dicho, que los despeje por completo, es 
de 20 céntimos por 100; pérdida relativamente exigua que, 
bien puede asegurarse, habrá de resultar muy inferior á las 
que se registran en los anteriores períodos de la recauda-
ción, á partir de la reforma tributaria de 1845. Esto cuanto 
á los alcances. 
Respecto de los expedientes de robo, áun quedan por 
formalizar algunos, como consecuencia de la alegación de 
fuerza mayor, si bien se ha reducido su cuantía, pues sólo 
los hay pendientes por SOO^GO'iG pesetas, que esperan la 
resolución de las oficinas de Hacienda. Esta cuenta, en un 
plazo ya breve, se modificará con seguridad notablemente 
en un sentido favorable á su completa desaparición. 
Las fincas pertenecientes al Banco, por habérsele adju-
dicado en virtud de los procedimientos contra recaudadores 
alcanzados, no han tenido notable variación; pues si bien 
se han enajenado 42 por OG.SU^S pesetas, se le han adju-
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dicado 78 durante el año, por 75.47r25 pesetas, quedando 
un saldo de 1.197 fincas por 542.608'81 pesetas, cuya venta 
se procura por cuantos medios de publicidad y facilidad 
para el pago se pueden aplicar á tales enajenaciones, difíci-
les de suyo. 
En suma, se imprime la mayor actividad y energía en 
la realización de todos los descubiertos, á fin de facilitar y 
aligerar cuanto sea posible la liquidación del contrato, que 
termina con el corriente año económico. 
OPERACIONES DE COMERCIO. 
Conserva esta clase de operaciones la importancia que 
en años anteriores alcanzaron, si bien descienden notable-
mente las que se hacen con garantía de valores públicos, 
por efecto, sin duda, del escaso provecho que ofrece la 
pignoración de la Deuda del Estado, atendida la elevación 
relativa de sus precios. 
Los descuentos hechos en Madrid y Sucursales ascen-
dieron en el año á 84.560 por 428.846. IBB^S pesetas; los 
préstamos á 16.317 por 577.138.333'01 pesetas; y los cré-
ditos con garantía á 1.595 por 159.909.490'65 pesetas, ó 
sea el conjunto de 1.165.893.945'91 pesetas, con alguna 
baja respecto del anterior ejercicio, pero conservando la 
cuantía normal de los últimos años. Los pormenores de 
estas operaciones se manifiestan en los estados núme-
ros 5 y 6. 
Los giros y la negociación de letras han tomado mayor 
vuelo, revelando un tan considerable movimiento de fon-
dos por medio del Banco, que nunca se ha visto ejemplo 
igual ó parecido, pues asciende en este año á la elevadí-
sima cantidad de 1.048.972.623'53 pesetas, que excede á la 
37 
que alcanzaron en el anterior ejercicio en 260 millones de 
pesetas, estado núm. 7; sin contar las letras tomadas 
sobre el extranjero, que importan 43.691.47r09 francos, 
2.921,706-16-10 libras y 27.154.925'50 marcos. 
No por este inmenso movimiento ha disminuido el que 
ordinariamente tienen las cuentas corrientes, ántes bien 
ha aumentado en otros 326 y medio millones de pesetas, 
como demuestra el estado núm. 8; pues el total juego de 
estas cuentas asciende á 8.476.296.534'04 pesetas, que por 
medio del Banco, gratuitamente y en beneficio del comer-
cio en general, se han cambiado entre las cincuenta y seis 
plazas en que existen Cajas del Establecimiento. E l saldo 
de estas cuentas al terminar el año era de 327.989.05375 
pesetas, superior al del año último en 47 y medio millones 
de pesetas. 
Las cuentas corrientes de efectos públicos se van exten-
diendo algo más; pues existen, sólo en Madrid 138, que han 
tenido el movimiento de entradas y salidas por 659,169.775 
pesetas nominales y presentan el saldo de 583.088.550 
pesetas. 
Los intereses de depósitos abonados en cuenta corriente, 
en Madrid, han ascendido durante el año á 14.293.805'85 
pesetas, 4 millones más que en el ejercicio anterior. 
Los depósitos en efectivo han crecido considerable-
mente, así como ha disminuido el movimiento de los de 
efectos en custodia, al desaparecer la causa del notable 
aumento que tuvieron el año anterior, por más que los sal-
dos de ellos al cerrar el ejercicio también han tenido 
aumento, estado núm. 9. E l movimiento de los primeros 
fué de 207.051.49r33 pesetas y el saldo de 54.911.236'66 
pesetas; superando en ambos conceptos en 19 y en 3 m i -
llones, respectivamente, á los del último año. El movi-
miento de los segundos ha descendido en 3.556 millones 
nominales, compensando el aumento excepcional del año 
anterior, que fué de 2.585 millones, por efecto de la con-
versión de las Deudas de la Isla de Cuba: el saldo es 
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de 2.745.449.982,04 pesetas nominales, superior en 474 
millones al de 1886. 
Las Cajas centrales han tenido el movimiento que reve-
lan los estados números 10 y 11, siendo notable en la de 
efectivo el incremento de la existencia metálica, que casi se 
ha duplicado en el año, ascendiendo la moneda de oro y 
plata desde 83.763.SSG^ pesetas, cifra en que comenzó, 
hasta 147.948.91949 pesetas, sin que por esto haya bajado 
en las Sucursales, donde también ha tenido más de 10 m i -
llones de aumento. 
Las remesas de metálico fueron de la importancia ma-
yor que es consiguiente á la recogida de las monedas de 
plata de á 20 rs., anteriores á la ley monetaria vigente. 
Se han traido á Madrid 1.693.817'81 pesetas en oro y 
109.034.165^0 en plata, y se han remesado á las provin-
cias 30.500.000 pesetas en plata; aparte del indispensable 
suministro de billetes á las Sucursales para atender á las 
necesidades de su circulación, como se ha demostrado, cada 
vez más cuantiosa y extendida, y también mejor garant í-
zada. 
Las operaciones puramente mercantiles han dejado en 
el año 15.077.776^3 pesetas de beneficio, superior al del 
último ejercicio; aunque los más pingües negocios no han 
tenido el incremento de otros años, compensado y áun ex-
cedido en el presente, por el beneficio del giro y negocia-
ción de letras, en que cabe la mayor parte á las Sucursales. 
VALORES A REALIZAR. 
La cuenta de valores en suspenso ha tenido el movi-
miento que se ve en el estado núm. 12, y si bien ha sufrido 
el aumento de 2.357.73075 pesetas, se ha realizado duran-
te el año la importante suma de 906.632'84 pesetas, que 
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con 716.98374 pesetas aplicadas de los beneficios obteni-
dos, reducen aquel aumento á 734.114,17 pesetas; guaris-
mo que no se puede considerar excesivo con relación al de 
428.846.122'25 pesetas que alcanzaron los descuentos, á 
que principalmente se debe, y que resultaria insignificante 
si se relacionara con la suma de 1.488 millones y medio, 
á que ascienden las negociaciones de letras y descuentos, 
operaciones del Banco que tienen cierto carácter aleatorio. 
De suerte que, áun siendo el total saldo de esta cuenta 
1.655.01 l'SO pesetas, sólo representa el uno por mil en la 
cuantía de las operaciones que tienen por base el crédito 
personal. 
La importancia de estos siniestros ha sido mayor en 
Valencia, Barcelona, Sevilla y Alcoy, donde los han oca-
sionado las quiebras ó suspensiones de pagos de casas de 
comercio, ántes acreditadas, que igualmente han alcanzado 
á otros Bancos y Sociedades, y al comercio de la plaza en 
general. 
En las dos primeras Sucursales hay que lamentar algo 
inmoderado en el uso del crédito personal, que motivó me-
didas especiales de parte de la Administración central del 
Banco, habiendo recabado, merced á ellas, gran parte de lo 
que se consideraba perdido y mucho de lo que se tenía por 
dudoso. 
Los convenios judiciales entre acreedores y deudores, 
en los cuales ninguna parte activa ha tomado el Banco, 
atemperándose á la extricta aplicación de las leyes y á u t i -
lizar cuantos recursos judiciales autorizan éstas, permite es-
perar que se realicen, aunque á la larga, la mayoría de sus 
créditos; sin que por esto se haya dejado de emplear en todo 
caso los medios de activar la cobrauza, redoblando la v ig i -
lancia, la previsión y la cautela, para evitar en cuanto es 
posible los quebrantos consiguientes á tan numerosas y fali-
bles operaciones de crédito, como las que son propias de un 
Banco de préstamos y descuentos. 
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ASUNTOS GENERALES 
E l estado núm. 13 manifiesta el moyimiento que han 
tenido las acciones del Banco, aumentando algo las domi-
ciliadas en las Sucursales, que permiten en este año cele-
brar Juntas de Accionistas en las de Alicante, Barcelona, 
Bilbao, Burgos, Cádiz, Ooruña, Gijon, Málaga, Oviedo, 
Palma, Pamplona, San Sebastian, Santander, Sevilla, V a -
lencia, Valladolid, Vitoria j Zaragoza. 
Los dividendos repartidos á los señores Accionistas, 
iguales á los del año anterior, fueron de 50 pesetas por ac-
ción en el primer semestre y 60 en el segundo, ó sean 110 
pesetas en el año, por cada una de las 300.000 acciones que 
forman el capital del Banco. 
Los estados números 14, 15 j 16, explican j detallan 
los gastos de la administración, que han tenido el incre-
mento correspondiente al desarrollo de la institución j á 
la creación de las nuevas Sucursales, sobre las que recae 
principalmente el aumento total de 754.873,94 pesetas, 
ocurrido en este año. 
En él se han establecido las de Albacete, Cartagena, 
Cuenca, Soria, Teruel y Santa Cruz de Tenerife; siendo de 
notar las que aparecen ya en ganancias, como son las de 
Cartagena, Ciudad-Real, Huelva, Orense y Salamanca, de 
las cuales las cuatro últimas hasta ahora figuraban con pér-
didas. Todas, sin embargo, prestan sus buenos servicios, así 
al Banco como al comercio en general, difundiendo la cir-
culación de los billetes y facilitando los cambios de plaza á 
plaza, llevando la vida, que es el movimiento, á todas las 
manifestaciones de la riqueza. 
Los beneficios obtenidos en las Sucursales en el pasado 
año exceden á los del anterior en 309.287'65 pesetas, des-
pués de cubrir las pérdidas de algunas de ellas, pues aque-
llos ascendieron en junto á 4.784.556^5 pesetas. 
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E l nuevo edificio que para el Banco se construye, ven-
cidas las pasadas dificultades y terminadas las tres plantas 
d^e sótanos, basamento y bajo, en toda su extensión, eleva ya 
el piso principal y no tardará mucho en quedar terminado. 
Los trabajos de todos los empleados del Banco han sido 
tan constantes y asiduos como de costumbre, haciéndose por 
ello merecedores de la recompensa reglamentaria, que ha-
bitualmente les otorga la Junta general, en justo premio de 
sus afanes, honradez y laboriosidad; y el Consejo de go-
bierno ha tenido especial complacencia en consignar en sus 
actas la satisfacción con que ha visto los trabajos extraor-
dinarios prestados, para recomendarlos á la consideración 
de la Junta de Señores Accionistas. Si hubo algunos em-
pleados que, por rara excepción, olvidaron sus sagrados 
deberes, bien pronto fueron separados con severa energía y 
áun entregados á los tribunales de justicia; que el pundonor 
y buen nombre de los que quedan no consiente manchas que 
puedan afear la justa reputación de que gozan. 
E l Sr. D. César Carrasco, Cajero de efectos en custodia, 
ha dejado el servicio del Banco para atender al cuidado de su 
salud, quebrantada por tan larga campaña; pues desde la 
fusión del Banco de Isabel I I en el de San Fernando pres-
taba sus buenos y honrados servicios, con nunca desmenti-
dos celo y constancia, consagrándose por entero á las tareas 
propias de los diferentes cargos que ha desempeñado. Por 
su jubilación, le ha sustituido el no ménos digno y antiguo 
funcionario, Sr. I ) . Manuel Bahamonde, Inspector que era 
de Sucursales y ántes Cajero de la Sucursal de Valencia. 
E l Consejo de gobierno ha tenido en el año dos vacan-
tes muy sensibles. E l Excmo. Sr. D. Juan Curiel, que á 
pesar de sus padecimientos y edad avanzada, desempeñaba 
el cargo de Consejero desde 1870, habiendo merecido va-
rias reelecciones, y demostrado siempre el celo, interés y 
asiduidad que tan estimados y conocidos eran de los Seño-
res Accionistas; dejó tan honroso puesto para atender más 
y mejor al cuidado de su salud, que lo reclamaba, entrando 
6 
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á sustituirle el primer supernumerario, Excmo. Sr. D. Ma-
nuel de Eguilior, que á su vez nos habia privado de su esti-
madísimo concurso dos años antes, para dedicarse al ser 
vicio de la Administración del Estado. E l Sr. D. Julián 
Diez de Bustamante ha pasado á mejor vida, después de 
desempeñar con asiduidad y celo por algún tiempo el cargo 
de Consejero, j ha ocupado su lugar el segundo supernume-
rario, Excmo. Sr. D . Antonio Vázquez Queipo, á quien 
correspondía. 
Siguiendo el turno que marcan los Estatutos, cesan en 
sus cargos en este año los Excmos. Sres. D. Pablo Hernán-
dez y Pelayo y D. Antonio Vázquez Queipo, que reemplazó 
al Sr. Diez de Bustamante, y el Sr. D. Joaquín López Do-
r íga : la Junta general podrá reelegirlos ó sustituirlos, y 
habrá de nombrar los seis Señores Accionistas que han de 
ser Consejeros supernumerarios en el año entrante. 
He terminado. Señores Accionistas, la exposición anun-
ciada al principio, y con su lectura el deber de presentá-
rosla anualmente, con el balance y las cuentas del ejercicio: 
vosotros juzgareis sí en este cuadro de la situación, al fina-
lizar el año 1887, del Banco nacional, que ha llegado á 
extender su acción por todo el Reino, llevando á los ú l t i -
mos confines de los dominios españoles en Europa los be-
neficios del cambio y del crédito, hay claridad, exactitud y 
la expresión sincera de los hechos, tal como os la he ofreci-
do. No es, sin embargo, una obra artística, ni tengo la pre-
tensión de que sea perfecta y acabada, pero sí es el fruto de 
la buena voluntad, del celo, de la honradez y de la laborio-
sidad, que resplandecen en todos los actos de la administra-
ción del Banco de España, los que confio que habrán de 
merecer, excluida mi persona, el aplauso y la aprobación 
de la Junta general. 
Madrid 15 de Febrero de 1888. 
El Gobernador, 
SALVADOR DE ALBACETE. 
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A.—BALANCE DE LIBROS DEL BANCO DE ESPAÑA 
A C T I V O . 
VALORES EFECTIVOS. 
Metálico 
Efectos á cobrar. 
Caja. 
Caja de Madrid.. 
Casa de Moneda por refundición de monedas de plata. 
Cajas de las Sucursales.— Metálico 
Metálico en poder de Conductores 
Comisionados ex- ( Ber,il1 - ''• RM> S.f.81.G44'84 
TnnWos Londres., t 428.578-13-10 % 
t r a I 1 , e r 0 S ( P a r í s Frs. 8.421.áoO'oO 













Letras á negociar Io9.000.23i'l 
Pagarés de préstamos 35.310.293 
Cuentas corrientes con garantía 30.728.0ir02 
i Pagarés de préstamos vencidos y no cobrados 44.300 
! Deuda amortizable al 4 0/0, propiedad del Banco.. 4e9.577.77<.)'¿0 ) 710.334.878'18 
Cupones descontados 101.200 
Valores en suspenso 118.2(i8,39 
Acciones de este Banco en depósito 7.150 
I Efectos á cobrar por cuentas corrientes 307 295'89 
! Efectos protestados 4.928,73 
Acciones de la Compañía arrendataria de tabacos.. 12.270.000 
Cupones de deuda exterior admitidos en negociación 101.410 
Cartera de las Sucursales 201.2G9.701'38 , 
Tesoro público por pago de intereses de la Deuda perpetua desde l.0de Octubre á 31 
de Diciembre de 1887 
Muebles é inmue. j En Madrid ( Suarfo ' . 






K En Sucursales.—Muebles é inmuebles 
Deuda amortizable al 4 0/0 para cumplir el convenio de 10 de Diciembre de 1881., 
Suplementos á la Hacienda por incidencias de contribuciones 
Madrid. 
Recibos en cartera lH).7i3 686'84 I iV^ULUWO C l i Util UCl Cí Valores de data interina Agentes y Recaudadores. . Reservas pendientes de fornuilizacion Recaudación de \ Valores á formalizar 
contribuciones.. J Alcances. 
i Bienes adjudicados por alcances 
I Hacienda pública s/c de premio de cobranza 
í Premio á formalizar • 
I Gastos de la recaudación 













Caja de efectos en custodia 
Sucursales y Comisionados s/c especial de títulos de 4 0/0 amortizable. 
Caja de efectivo i En circulación 612,067.080 
por billetes habí-1 Existentes en Sucursales 183.186.378 



















EN EL DÍA 31 DE DICIEMBRE DE 1887. 
P A S I V O . 
VALORES EFECTIVOS. 
Capital del Banco. 
Fondo de reserva.. 
• í Madrid ( Cuenta v¡e)a. 
Ganancias y per- \lvlc,UIlu \ Cuenta nueva 
didas j 




Billetes en circulación 612.067.0S0 » 
Cuentas corrien-
tes 
Madrid n í / m . W S C 
Sucursales 183.1 OS.eii'l'J : 
Depósitos enefec- i Madrid. . . . 





Créditos concedidos sobre efectos públicos. 
Atrasados. ., 
Dividendos. 
Bancos de San Carlos y de San 
Fernando... S.OSS.nS'OO 
Banco de España 920.879'02 
Corriente. 
Amorta a c i ó n é ) £e «metes hipotecarios 
intereses . ) ^ e Obligaciones de Banco y Tesoro, Aduanas y Bonos. 








Banco español de la Isla de Cuba por amortización é intereses de las Obligaciones 
del Tesoro de dicha Isla s/ la renta de Aduanas 
Banco español de la Isla de Cuba, su c/c 
Banco español filipino, su c/c 
Tesoro público por pago de intereses de la Deuda perpétua desde 1.0 de Enero á 31 de 
Marzo de 1888 
Facturas de intereses de la Detua perpétua al 4 0/0 
Junta creada por el art. 9.° de la Ley de 21 de Julio de 1876 para el arreglo de la 
Deuda pública 
Valores convertibles en Deuda amortizable al 4 0/0 




Hacienda pública, s/c de valores. 119.843.488,71 
Hacienda pública, s/c de recaudación.., 73.797.104'82 
Anticipos para cubrir alcances 8.251.760'04 
Premio de cobranza 2.144.89r9G 
Premio á realizar 54.800*24 
Ganancias-y pérdidas 82.142*92 
Varias cuentas 8.323.998*43 
VALORES NOMINALES. 
Depósitos en papel y alhajas 
Accionistas del Banco de San Carlos 
Accionistas del Banco de San Fernando 
Títulos provisionales de Deuda amortizable al 4 0/o para aplicará valores convertibles. 
Títulos definitivos de Deuda amortizable al 4 O/o destinados al canje 
Valores recibidos para su conversión en Deuda amortizable al 4 0/0 
En circulación 612.067.080 . 
En depósito 214.266.373 » 




























Madrid 31 de Diciembre de 1887.=E1 Interventor general, JULIÁN LLÓRENTE. 
B . — S I T D A M G1ERAL DE LiS S U M A L E S DEL BANCO DE ESPAÑA 
SUCURSALES. 
Albacele... . . . 
Alcoy , 
Alicante 

































































































































































































































































































































































































































m m ios ü i i i i o s balices recibióos m n de diciepre de m i 
T I " V O . 







































































Sl l^Tl 'aS 
499.556'! 1 
157.700 » 


















































































































































































































































































































































S í $ u e . ~ - m w m G E 1 M L DE LAS «SALES DEL BAKO DE ESPAM i 





Almería. . . • . . 
Avila 
Badajoz 













Granada. . . . 





























Valencia . . . 
































































































































186 500 " 


















143 725 " 

















35 750 » 
99.000 " 
820.000 
































































































































































































































m m los últimos n m m recibidos m n m diciembre de m i . 
s r v o . 
BISCO n ESPAÜl 
MADRID, 
su cuenta 
c o r r i e n t e . 
2.065.81 S'TS 
7.978.187'! 4 












1.986.1 I S ^ 
3.308.74r70 
2.240.532,80 
















































































































































































































































































































































































































G . S I T U A C I O N G E N E R A L D E L A R E C A U D A C I O N D E C O N T R I B U C I O N E S E N 31 D E D I C I E M B R E D E 1 8 8 7 , S E G U N L O S B A L A N C E S D E L A S F E C H A S Q U E S E E X P R E S A N . 
PROVIMAS. 
Albacete . . . 
A l i c a n t e . . . 
A l m e r í a . . . 
Ávi la 
Badajoz 
Baleares . . . 
Barcelona 
Burgos 
C á c e r e s . . . . 
Cádiz 
Canarias 
Castel lón . . . . 
Ciudad-Real.. 
C ó r d o b a . . . . . 







J a é n 
León 
Lér ida • 
L o g r o ñ o . . . . . 
Lugo 
Madrid 




F a l e n c i a . . . . . 
Pontevedra . . 
Salamanca. . . 








Va l lado l id . . . 
Zamora 















































































































































































































































































































































B A E G O D E E S P A S A . 
Su cuenta 












































































































































































































































































































































P A S I V O . 
H A C I E N D A P Ú B L I C A , 
Su cuenta, 

































































































































































































































































































































































































Al icante . 
A l m e r í a . 


















J a é n . 
L e ó n . 
L é r i d a . 
L o g r o ñ o . 
Lugo . 
Madr id . 
M á l a g a . 





















I ) . — BANCO DE ESPAÑA. 
RESULTADO de las operaciones verificadas en el año 1887. 
B E N E F I C I O S . 
Descuento que se hizo en el año anterior por res-
cuentos de intereses correspondientes á venci 
mientos del presente 
Sobrante de utilidades del año anterior 
Beneficio obtenido en los descuentos 
Idem id. en los préstamos 
Idem id. por comisión é intereses en las c/c con 
garantía 
Idem id. en giros y negociaciones sobre el Reino. 
Idem id . en cupones de Deuda amortizable y 
perpetua interior y exterior 
Premio de custodia en los depósitos en papel y 
alhajas 
Intereses en las cuentas de Corresponsales ex-
tranjeros 
Idem por cupones de Deuda amortizable al 4 
por 100 
Beneficio en títulos amortizados de idem id 
Comisión por pago de Deuda amortizable 
Comisiones y gastos en cuentas particulares... 
Utilidad líquida de las Sucursales 
Idem id. de la Recaudación de contribuciones... 
Liquidación de las cuentas de Corresponsales 
extranjeros 
Varios conceptos 
TOTAL DE BENEFICIOS 
Rescuento de intereses correspondientes á 1888,. 











B A J A S . 
Comisiones y gastos en provincias. 
Idem id. en el extranjero 
Corretajes en Madrid 
Timbres para giros del Banco... . 
Conducción de fondos 
























Gastos de administración 
Idem en la fabricación de billetes 
Asignación á la Caja por quebranto de moneda.. 
Idem á la Caja de pensiones de los empleados.. 
Deducción de la cuenta «Valores en suspenso» 
de Madrid y de Sucursales 
Idem id. «Gastos de instalación de Sucursales». 
Idem id. «Inmuebles» de Sucursales 
Destinado á enjugar alcances de Recaudadores 
de contribuciones 
TOTAL DE BAJAS. 
R E S U M E N . 
Beneficios correspondientes al presente año. 











D I S T R I B U C I O N . 
Á los Sres. Accionistas, por el 22 por 100, ó sean 110 pesetas por 
acción sobre las 300.000 que constituyen el capital del Banco 
Impuestos del Tesoro sobre dicha partida 











A P É N D I C E . 
Datos estadísticos referentes al año 1887, 
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MÜM. 2.—EMISION AUTORIZADA POR LA 
NOTA de los valores llamados á convertir que existían en circulación en 1.° de Enero 
ley, de los valores recibidos por el Banco hasta el dia de la fecha para su reem 
correspondido d los recogidos, y de la que resulta disponible para los que fal ta 
VALORES D E CONVERSION. 
Obligaciones del Banco y Tesoro, série inte-
rior Pías. 
Idem id. id., série exterior 
Idem por bonificaciones devengadas 
Idem del Tesoro sobre la renta de Aduanas 
Bonos del Tesoro 
Resguardos de la Caja general de Depósitos 
Valores del Estado á la par 
Idem id. al 80 por 100 
Idem id. al 76 por 100 
Deuda araortizable al 2 por 100 exterior 
Idem por bonificaciones devengadas 
Idem al 2 por 100 interior 
Deuda flotante del Tesoro (emitida) 
Deuda flotante del Tesoro (á emitir) 
Resto de la emisión 
Papel que corresponde á los saldos en metálico... 
Papel que corresponde á los valores reembolsados, 
EN CIRCULACION 
en I." de Enero 
de 1882, según 



























á que se reducen 
por virtud 















































I LEY DE 9 DE DICIEMBRE DE 1881. 
de 1882, de la reducción verificada por vir tud de lo dispuesto en el articulo 10 de la 
holso ó canje, de los que quedan sin presentar, de la Deuda amortizable que les ha 
canjear. 



















T O T A L 
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de á los valores 
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NUM. 4—RECAUDACION DE CONTRIBUCIONES. 
LIQUIDACION GENERAL DE BENEFICIOS EN EL AÑO NATURAL 
DE 1887. 
i ; 
COMPARACIÓN entre las utilidades ordinarias obtenidas for premio de 
cobranza durante el año natural de 1887, y los gastos ocurridos por todos 
conceptos durante el mismo. 












REPRESENTAN LOS GASTOS: 
Con re lac ión al premio devengado, el 65'50 por 100. 
» » realizado, el 69'81 » 
2.° 
COMPARACIÓN entre los gastos y las utilidades por todos conceptos. 
Impor tan las utilidades por todos con-
ceptos. 
Idem los quebrantos por i d . . . . 
I dem los gastos por id 
Total quebrantos y gastos.. 













Representan los quebrantos y gastos con re lac ión á las utilidades 
por todos conceptos: 
Devengados, el 65'76 por 100. 
Realizados, el 70'25 » 
60 
N Ú M 5. • O P E R A C I O N E S D E D E S C U E N T O Y D E 















Córdoba . . . , 
Coruña 
Cuenca 

























































































































































































I . 202,54 








































































































































33 287.892 » 
2.489 647 » 
266.212 » 
22 011.181 » 
22.623 » 
3.962.189,70 
343 f)02 234,01 




















I . 835,20 
12.54 r23 


























































3.225 500 » 













3.027 500 » 































































Pamplona. . . , 
Pontevedra.., 
Reus 


























































































































24 000 » 
95.200 » 







































































Ó CRÉDITOS SOBRE EFECTOS PÚBLICOS. 

































































































































































































































oblenidas por intereses 
y comisión de las 
cuentas saldadas 


















































































































NÜM. 7.—GIROS Y LETRAS 










Cáceres. . , . 
Cádiz., 
Cartagena . . , 











































Total en las Sucursales. 
Madrid 
G I R O S . 
TOTAL. 


















































































3 i 74 9 





















































































































































TOMADAS EN NEGOCIACION. 
L E T R A S T O M A D A S . 



























































































































































I I . 115 » 
348.304,95 
12.000 » 







400- 0- 0 
1.798- 4- 1 
20 493-13- 8 
151.463- 0- 4 
22,122- 6- 2 






13,240- 0- 0 
26.971- 3- 7 
35.096-17- 1 





41.465- 0- 0 
133.510-15- 4 
4.000- 0- 0 
1.514- 9-10 
6.846- 0- 0 
7.559-11- 0 
41.155- 1- 3 
31.001- 4- 5 
1.405- 5- 8 
2.116- 2- 8 
100- 0- 0 
17.887- 9- 4 
11.669- 1- 7 
500- 0- 0 
I . 660- 8- 4 
134.045- 9- 0 
23.705-17- 0 
39.499 16-10 
100- 0- 0 
38.06;{- 2-11 
1.099- 0- 0 
300- 0- 0 
102- 0- 0 
35.850- 9- 5 
9.840- 9- 3 
I I . 380-18- 7 
1.978- 1- 6 
2.234- 8- -0 
1.798.211-11- 6 








































Logroño. . . . 
Lugo 
M á l a g a . . . . 
Murcia. . . . 
























Total en las 
Sucursales 



















































































































7.941.51 ^ 83 
34.894.178,93 
1.321.715.932,66 



















































































































































































































































































































































I I . 294 
1.601 
1.290 









































































s.isi.ess^ s^ os 





























































T O T A L 



















































































































S A L D O S . 
4.702.097.623-60 


















































































































































































Total en las Sucursales 
Madrid 
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NUM. 12.—VALORES EN SUSPENSO. 
Alcoy 
Almer ía 





Ciudad-Real . . 
Málaga 
Palma 
P a m p l o n a . . . . 
Pontevedra . . . 
Sevilla 
Ta r ragona . . . . 
Valencia 
V i g o . . . . . . . . . 
V i t o r i a . . . . . . 
Zaragoza 





























































































2 615-24 109.569*18 



























































Ciudad-Real . . 
Córdoba 





















Ponievedra. . . 
Keus 
Salamanca. . . 
San Sebastian. 
Santander.... 









Valladolid.. . . 
Yigo 
Vitoria 
Zamora . . . . , . 
Zaragoza 
Total en las Sucursales. 
Madrid 




















































LWi V io 
Interesados. 
90.848 V i o 













































































































38(1 V i o 
112 
57 
8.965 V i o 

















































































































S.468 V i o 


























































































































































































































































8.384 V i o 















































43.651 V i o 
50.924 V i o 
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Por censos, seguros y 
demás gastos de las 






En las Sucursales 






































NUM. 15.—GASTOS DE ADMINIS 





















































































































































































































































































C O N T R I B U C I O N 















































































































































































































































































NUM. 16.—BENEF1CI0S TOTALES. 
GASTOS D E A D M I N I S T R A C I O N Y G A N A N C I A S Y P E R D I D A S LÍQUIDAS 
E N LAS SUCURSALES E N 1887. 












C a r t a g e n a . . . . 
Castellón 
Ciudad-Real... 





















Pamplona. . . . 












































































G A S T O S 


























































G A N A N C I A 

















































P E R D I D A 
































Ganancia Pls. 4.784.S36'05 
P é r d i d a » 422.998'87 
GANANCIA LÍQUIDA » 4.361.537'18 
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Real orden de 23 de Marzo de 1887. 
MINISTERIO DE HACIENDA.—Excmo. Sr.: En vista de la copia del 
acta remitida por V. E. á este Ministerio en 16 del corriente, referente 
á la Junta general ordinaria de Accionistas, celebrada en los dias 8 y 13 
del actual, de cuyo documento resulta, que ese Banco ha adoptado: 
1. ° La aprobación de los actos de la Administración y el balance 
anual de 1886. 
2. ° Eemunerar con mensualidad y media á los empleados de las ofi-
cinas centrales y los de las Sucursales de ese Establecimiento, reservan-
do el importe de otra media para premio de servicios especiales y socorro 
de necesidades conocidas. 
3. ° La manifestación de un expresivo voto de gracias al Consejo y á 
la Administración por su gestión afortunada en el año último. 
4. ° Asociarse al sentimiento de la Administración por el fallecimien-
to del Director de la Sucursal de Palma de Mallorca, D. Juan Sureda y 
Yillalonga. 
5. ° Nombrar conforme á los artículos 38, 42 y 59 de los Estatutos 
y 100 y 101 del Reglamento, Consejeros de gobierno á D . Isidoro Gómez 
de Aróstegui, Marqués de Casa Jiménez y D. Francisco Cano y Peña: y 
Consejeros supernumerarios á D, Manuel de Eguilior y Llaguno, D. An-
tonio Vázquez Queipo, D. Francisco de las Rivas y Urtiaga, Marqués de 
Múdela, D. Rodrigo Soriano y Moreta, D. Bernardo María de Frau y 
D. Joaquin Sánchez de Toca; S. M. el Rey (q. D. g.), y en su nombre la 
Reina Regente, se ha servido aprobar los referidos acuerdos. 
De Real órden lo digo á V . E. para los fines correspondientes. 
Dios guarde á V . E. muchos años.—Madrid 23 de Marzo de 1887.— 
LÓPEZ PUIGCERVER.—Sr. Gobernador del Banco de España. 
11 
Real orden de 1.° de Junio de 1887. 
MINISTERIO DE HACIENDA.—Excmo. Sr.: Visto el expediente instrui-
do á virtud de la comunicación de V . E., fecha 30 de Mayo último, á la 
que acompañaba certificación del acta de la Junta general extraordi-
naria de Accionistas de ese Banco, celebrada en los dias 28 y 29 del 
mismo, para deliberar y votar sobre la adición de un artículo á los Esta-
tutos porque se rige ese Establecimiento, solicitando la aprobación del 
Gobierno, según está mandado: 
Resultando que el artículo adicional, objeto de la deliberación y 
acuerdo de dicha Junta se halla redactado en estos términos: «El Banco 
de España como ampliación de los objetos de su creación, á que se con-
trae el art. 5.° de sus Estatutos, y en consonancia con el mismo, podrá 
contratar con el Gobierno el arrendamiento de la renta de tabacos, con 
arreglo á la Ley de 22 de Abril de 1887, creando al efecto una Compañía 
en la que llevará, en su caso, la participación que fuere conveniente. A l 
fundar la Compañía se entenderá modificado el art. 37 de los mismos 
Estatutos, en el sentido de que podrán formar parte del Consejo de go-
bierno del Banco dos ó más Administradores de aquella.» 
Considerando que, respecto á la forma de proceder en la adición de 
los Estatutos que se intenta, se han cumplido por el Banco de España 
todos los requisitos que exigen los artículos 60 y 79 de aquellos, puesto 
que se solicitó y obtuvo la autorización correspondiente para celebrar la 
Junta general extraordinaria de Accionistas, expresando los artículos 
que debian ser objeto de la reforma, y ésta fué acordada por más de las 
dos terceras partes de votos de los individuos que á la citada Junta con-
currieron, y 
Considerando, en cuanto á la reforma propuesta, que ninguna dispo-
sición prohibe al Banco de España contratar con el Gobierno, por el 
contrario, en los artículos 5.° délos Estatutos, 10.° del Decreto-ley de 19 
de Marzo de 1874 y 14 de la Ley de 28 de Enero de 1856, se consigna 
explícitamente esa facultad, además de la de descontar, girar, prestar, 
llevar cuentas corrientes, etc., no obstante lo cual es conveniente la adi-
ción propuesta al art. 5.°, á fin de que en el terreno legal no exista duda 
alguna de la capacidad del Banco para realizar el indicado contrato, 
así como de la modificación del art. 37 de los mencionados Estatutos, 
que es de escasa importancia; 
E l Rey (q. D. g.), y en su nombre la Reina Regente del Reino, con-
formándose con el dictámen del Consejo de Estado en pleno y lo pro-
I 
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puesto por el de Ministros, se lia servido aprobar el artículo adicional á 
los Estatutos del Banco de España en los términos acordados por la Junta 
general de Accionistas. 
De Real órden lo digo á V . E. á los efectos correspondientes. 
Dios guarde á V. E. muchos años. Madrid 1.° de Junio de 1887.— 
LÓPEZ PÜIGCERVER.—Sr. Gobernador del Banco de España. 




• 

i 1 
